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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A S
ADVOGADO : MURILO VILAS BOAS RIOS - RJ154016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA 
PENA NO REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME 
INICIAL FECHADO DEVIDAMENTE MOTIVADO GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. SÚMULAS 440 DO STJ E 718 E 719 DO 
STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O regime inicial fechado foi fixado com base na gravidade concreta 
do delito, considerando, sobretudo, a idade da vítima, uma criança de 
nove anos, sem se olvidar da natureza hedionda do crime imputado.
2. A decisão condenatória encontra-se devidamente fundamentada em 
elementos concretos que justificam o regime mais gravoso, observando-
se as exigências das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF. 
Precedentes desta Corte.
3. Não se verifica manifesta ilegalidade ou abuso de poder que autorize 
a concessão da ordem de ofício.
Precedentes do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA 
PENA NO REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME 
INICIAL FECHADO DEVIDAMENTE MOTIVADO GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. SÚMULAS 440 DO STJ E 718 E 719 DO 
STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O regime inicial fechado foi fixado com base na gravidade concreta 
do delito, considerando, sobretudo, a idade da vítima, uma criança de 
nove anos, sem se olvidar da natureza hedionda do crime imputado.
2. A decisão condenatória encontra-se devidamente fundamentada em 
elementos concretos que justificam o regime mais gravoso, observando-
se as exigências das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF. 
Precedentes desta Corte.
3. Não se verifica manifesta ilegalidade ou abuso de poder que autorize 
a concessão da ordem de ofício.
Precedentes do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A S contra decisão monocrática 

que não conheceu de habeas corpus impetrado em seu favor. 

A decisão agravada destacou que o regime inicial fechado foi fixado com base 

na gravidade concreta do delito, considerando a idade da vítima, e não na gravidade 

abstrata do crime. Além disso, entendeu-se que o habeas corpus foi utilizado como 

substitutivo de recurso próprio, não sendo a via adequada para reanálise da matéria.

No presente recurso, o agravante sustenta que houve violação às Súmulas 440 
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do STJ e 718 e 719 do STF, as quais exigem motivação concreta e idônea para a 

imposição de regime prisional mais severo do que o cabível pela pena aplicada. Alega 

que o paciente é primário, com pena-base fixada no mínimo legal, e que o regime 

semiaberto seria o adequado, conforme o art. 33, § 2º, "b", do Código Penal.

Requer o provimento do agravo regimental para que o habeas corpus seja 

conhecido e julgado pelo colegiado desta Egrégia Turma, com a concessão da ordem para 

alteração do regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

No caso concreto, conforme consignou a decisão agravada, o regime inicial 

fechado foi mantido com base em elementos concretos. A sentença condenatória 

considerou a gravidade concreta do delito, evidenciada pela idade da vítima — uma 

criança de apenas nove anos — e pela natureza hedionda do crime, previsto no art. 217-A 

do Código Penal. Esse fundamento atende às exigências das Súmulas 440 do STJ e 718 e 

719 do STF, que demandam motivação concreta para a imposição de regime mais 

gravoso, conforme reiterado na jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

Nessa linha: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA PENA 
NO REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL 
FECHADO DEVIDAMENTE MOTIVADO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. SÚMULAS N.os 440 DESTA CORTE E 718 E 719 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No caso, o regime inicial fechado foi estabelecido com base na gravidade 
concreta da conduta delituosa - o crime de estupro foi praticado contra 
criança de apenas oito anos de idade e teria deixado consequências indeléveis 
para a infante -, de modo que inexiste violação dos enunciados das Súmulas 
n.os 440 do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 472.590/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 10/9/2019.)
 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A). 
DOSIMETRIA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. PENA-
BASE NO MÍNIMO. MODO PRISIONAL MAIS SEVERO FUNDAMENTADO 
NA GRAVIDADE CONCRETA. PRÁTICA DO DELITO EM FACE DE 
VÍTIMA DE 3 ANOS DE IDADE. POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A jurisprudência desta Corte superior admite a fixação do regime inicial 
mais gravoso, qual seja, o fechado, com fundamento na gravidade concreta 
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do delito, ainda que a reprimenda final seja superior a 4 anos e inferior a 8 
anos de reclusão.
2. Não obstante o ilícito previsto no art. 217-A do Código Penal só seja 
caracterizado quando praticado contra vítimas menores de 14 anos, o fato de 
a vítima possuir apenas 3 anos de idade demonstra a maior reprovabilidade 
da conduta, justificando a escolha do modo prisional mais severo.
3. Habeas Corpus denegado.
(HC n. 453.585/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
6/11/2018, DJe de 21/11/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0479234-0 HC 968.998 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00425460520128260405  425460520128260405

EM MESA JULGADO: 04/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO VILAS BOAS RIOS 
ADVOGADO : MURILO VILAS BOAS RIOS  - RJ154016
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : A S 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A S 
ADVOGADO : MURILO VILAS BOAS RIOS  - RJ154016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

  

C542245485830212908911@ 2024/0479234-0  -  HC 968998   Petição : 2024/0113317-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45445660 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/02/2025 14:52:37
Código de Controle do Documento: A1CB87B4-5381-4AF6-9D4A-888F029D9CC9


